
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2732007 - RS (2024/0322040-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CARLOS FETT - ESPÓLIO
AGRAVADO : LUIS FETT - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BRUSTOLIN - SC019433
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TERRENO DE 
MARINHA. LAUDÊMIO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA.. NESTA 
CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE 
POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão 
que conheceu do recurso especial para dar-lhe provimento, restabelecendo a 
sentença. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida, em especial, 
requerendo a incidência da Súmula 7/STJ ao caso.

II - Como se vê, ao contrário do que faz crer a parte Agravante, 
os marcos indicados na decisão agravada encontram-se descritos no voto 
condutor do acórdão recorrido, o que afasta, de plano, a incidência da 
Súmula 7/STJ.

III - A respeito da alegada violação do art. 47, I e § primeiro, da 
Lei 9.363/1998, com razão o recorrente, encontrando-se o aresto recorrido 
em dissonância com o entendimento firmado por esta Corte Superior no 
julgamento do REsp 1951346/SP, apreciado sob o rito dos recursos 
repetitivos pela Primeira Seção do STJ, Tema 1.142/STJ, ocasião em que se 
firmou as seguintes teses: a) a inexistência de registro imobiliário da 
transação (contratos de gaveta) não impede a caracterização do fato gerador 
do laudêmio, sob pena de incentivar a realização de negócios jurídicos à 
margem da lei somente para evitar o pagamento dessa obrigação 
pecuniária; b) o termo inicial do prazo para a constituição dos créditos 
relativos ao laudêmio tem como data-base o momento em que a União toma 
conhecimento, por iniciativa própria ou por solicitação do interessado, do 
fato gerador, consoante exegese do § 1º do art. 47 da Lei n. 9.636/1998, 
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com a redação dada pela Lei n. 9.821/1999, não sendo, portanto, a data em 
que foi consolidado o negócio jurídico entre os particulares o marco para a 
contagem do prazo decadencial, tampouco a data do registro da transação 
no cartório de imóvel; c) o art. 47 da Lei n. 9.636/1998 rege toda a matéria 
relativa a decadência e prescrição das receitas patrimoniais não tributárias 
da União Federal, não havendo razão jurídica para negar vigência à parte 
final do § 1º do aludido diploma legal quanto à inexigibilidade do laudêmio 
devido em casos de cessões particulares, referente ao período anterior ao 
conhecimento do fato gerador, visto que o legislador não diferenciou 
receitas patrimoniais periódicas (como foro e taxa) das esporádicas (como o 
laudêmio).

IV - Consoante se verifica do conteúdo dos excertos 
reproduzidos acima, no julgamento do Tema 1.142/STJ, restou estabelecido 
três condições temporais para o exercício da persecução do crédito 
originado de receita patrimonial - prazo decadencial de 10 (dez) anos para o 
lançamento, prazo prescricional de 5 (cinco) anos para cobrança dessa 
receita patrimonial da União e lapso temporal de 5 (cinco) anos para a 
cobrança de créditos relativos a período anterior ao conhecimento do fato 
gerador.

V - Para a hipótese dos autos, constata-se que a União tomou 
ciência da transferência dos imóveis em 21/08/2012 (fl. 168), e promoveu o 
lançamento do crédito decorrente da receita patrimonial em 07/08/2017 (fl. 
168), ou seja, dentro do prazo decadencial decenal, pelo que teria ainda 
mais cinco anos para exigir/cobrar os créditos relativos aos 5 (cinco) anos 
anteriores ao conhecimento do fato gerador.

VI - Entretanto, o fato gerador que deu azo ao lançamento do 
crédito – a alienação dos imóveis – ocorreu em 16/01 e 17/01/2007 (fl. 
168), pelo que não é possível a cobrança de laudêmio no presente caso, uma 
vez que ultrapassado o lapso máximo de 5 (cinco) anos entre a data do fato 
gerador e a data do seu conhecimento pela União - em 21/08/2012 -, 
porquanto transcorrido 5 (cinco) anos, 6 (seis) meses e 23 (vinte e três) dias.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                     Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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com a redação dada pela Lei n. 9.821/1999, não sendo, portanto, a data em 
que foi consolidado o negócio jurídico entre os particulares o marco para a 
contagem do prazo decadencial, tampouco a data do registro da transação 
no cartório de imóvel; c) o art. 47 da Lei n. 9.636/1998 rege toda a matéria 
relativa a decadência e prescrição das receitas patrimoniais não tributárias 
da União Federal, não havendo razão jurídica para negar vigência à parte 
final do § 1º do aludido diploma legal quanto à inexigibilidade do laudêmio 
devido em casos de cessões particulares, referente ao período anterior ao 
conhecimento do fato gerador, visto que o legislador não diferenciou 
receitas patrimoniais periódicas (como foro e taxa) das esporádicas (como o 
laudêmio).

IV - Consoante se verifica do conteúdo dos excertos 
reproduzidos acima, no julgamento do Tema 1.142/STJ, restou estabelecido 
três condições temporais para o exercício da persecução do crédito 
originado de receita patrimonial - prazo decadencial de 10 (dez) anos para o 
lançamento, prazo prescricional de 5 (cinco) anos para cobrança dessa 
receita patrimonial da União e lapso temporal de 5 (cinco) anos para a 
cobrança de créditos relativos a período anterior ao conhecimento do fato 
gerador.

V - Para a hipótese dos autos, constata-se que a União tomou 
ciência da transferência dos imóveis em 21/08/2012 (fl. 168), e promoveu o 
lançamento do crédito decorrente da receita patrimonial em 07/08/2017 (fl. 
168), ou seja, dentro do prazo decadencial decenal, pelo que teria ainda 
mais cinco anos para exigir/cobrar os créditos relativos aos 5 (cinco) anos 
anteriores ao conhecimento do fato gerador.

VI - Entretanto, o fato gerador que deu azo ao lançamento do 
crédito – a alienação dos imóveis – ocorreu em 16/01 e 17/01/2007 (fl. 
168), pelo que não é possível a cobrança de laudêmio no presente caso, uma 
vez que ultrapassado o lapso máximo de 5 (cinco) anos entre a data do fato 
gerador e a data do seu conhecimento pela União - em 21/08/2012 -, 
porquanto transcorrido 5 (cinco) anos, 6 (seis) meses e 23 (vinte e três) dias.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 
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bem resume a discussão trazida a esta Corte:

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. LAUDÊMIO. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA.

1. O fato gerador do laudêmio - transferência do imóvel - ocorreu em na vigência da 
Lei n. 10.852/04. Logo, se aplicam os prazos decadencial de dez anos e prescricional de 
cinco anos.

2. Reforma da sentença.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

[...]
Excelências, para reconhecer a decadência foi necessário o reexame de matérias fato. 

Foi, inclusive, citada a folha em que constam as datas para o cálculo d prazo decadencial.
[...]
 

É o relatório.

 

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

[...]
No caso em exame, assim o magistrado de origem deslindou a controvérsia:
 
[...]

Assim, o período a ser examinado no autos é relativo aos anos de 1994 a 2007. 
Conforme processo administrativo juntado, consta que a ré ficou ciente da 
transferência do imóvel em 21.08.2012 (RIP 89350003566-15 e RIP 89350003567-
04), tendo emitido notificação em 07.08.2017 em relação aos débitos relativos ao 
laudêmio e à multa de transferência.

Assim, pela leitura do art. 47 da Lei 9.636/98, especialmente de seu §1º, 
denota-se, que apesar de a União possuir o prazo decenal, a partir de seu 
conhecimento, para efetuar o lançamento do crédito decorrente de receita 
patrimonial, sua cobrança será limitada a cinco anos relativos a período anterior ao 
conhecimento.

Considerando o entendimento consolidado na matéria, acima relatado, 
reconhece-se, primeiramente, a ocorrência da decadência em relação aos débitos de 
1994 a até a vigência da Lei nº 9.821/99, nos termos no artigo 1º do Decreto nº 
20.910/1932, que instituiu prazo prescricional de cinco anos, contados da data do ato 
ou fato do qual se originarem, com base no artigo 1º do Decreto nº 20.910/1932.

Outrossim, verifica-se que o autor realizou a venda dos imóveis em questão em 
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16.01.2007 e 17.01.2007, conforme escrituras públicas anexadas aos autos.
Reconhece-se, assim, a decadência da cobrança da multa de transferência e dos 

laudêmios com relação aos imóveis de RIP 89350003566-15 e RIP 89350003567-04 
porque estes foram alienados e m 16.01.2007 e 17.01.2007 (ev. 1, PROCADM4, pgs. 
22 e 31), e, tendo a União tomado ciência em 21.08.2012 (ev. 1, PROCADM4, pgs. 
17 e 26) , não se compreendem dentro do quinquênio anterior à ciência da União.
[...]
Na espécie, o fato gerador do laudêmio - transferência do imóvel - ocorreu em 

16.01.2007, portanto na vigência da Lei n. 10.852/04. Assim, a ele se aplicam os prazos 
decadencial de dez anos e prescricional de cinco anos.

[...]
 

Como se vê, ao contrário do que faz crer a parte Agravante, os marcos 

indicados na decisão agravada encontram-se descritos no voto condutor do acórdão 

recorrido, o que afasta, de plano, a incidência da Súmula 7/STJ.

A respeito da alegada violação do art. 47, I e § primeiro, da Lei 9.363/1998, 

com razão o recorrente, encontrando-se o aresto recorrido em dissonância com o 

entendimento firmado por esta Corte Superior no julgamento do REsp 1951346/SP, 

apreciado sob o rito dos recursos repetitivos pela Primeira Seção do STJ, Tema 

1.142/STJ, ocasião em que se firmou as seguintes teses:

a) a inexistência de registro imobiliário da transação (contratos de gaveta) não impede 
a caracterização do fato gerador do laudêmio, sob pena de incentivar a realização de 
negócios jurídicos à margem da lei somente para evitar o pagamento dessa obrigação 
pecuniária;

b) o termo inicial do prazo para a constituição dos créditos relativos ao laudêmio tem 
como data-base o momento em que a União toma conhecimento, por iniciativa própria ou 
por solicitação do interessado, do fato gerador, consoante exegese do § 1º do art. 47 da Lei 
n. 9.636/1998, com a redação dada pela Lei n. 9.821/1999, não sendo, portanto, a data em 
que foi consolidado o negócio jurídico entre os particulares o marco para a contagem do 
prazo decadencial, tampouco a data do registro da transação no cartório de imóvel;

c) o art. 47 da Lei n. 9.636/1998 rege toda a matéria relativa a decadência e prescrição 
das receitas patrimoniais não tributárias da União Federal, não havendo razão jurídica para 
negar vigência à parte final do § 1º do aludido diploma legal quanto à inexigibilidade do 
laudêmio devido em casos de cessões particulares, referente ao período anterior ao 
conhecimento do fato gerador, visto que o legislador não diferenciou receitas patrimoniais 
periódicas (como foro e taxa) das esporádicas (como o laudêmio).

 

Consoante se verifica do conteúdo dos excertos reproduzidos acima, no 

julgamento do Tema 1.142/STJ, restou estabelecido três condições temporais para o 

exercício da persecução do crédito originado de receita patrimonial - prazo decadencial 
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de 10 (dez) anos para o lançamento, prazo prescricional de 5 (cinco) anos para cobrança 

dessa receita patrimonial da União e lapso temporal de 5 (cinco) anos para a cobrança de 

créditos relativos a período anterior ao conhecimento do fato gerador.

Para a hipótese dos autos, constata-se que a União tomou ciência da 

transferência dos imóveis em 21/08/2012 (fl. 168), e promoveu o lançamento do crédito 

decorrente da receita patrimonial em 07/08/2017 (fl. 168), ou seja, dentro do prazo 

decadencial decenal, pelo que teria ainda mais cinco anos para exigir/cobrar os créditos 

relativos aos 5 (cinco) anos anteriores ao conhecimento do fato gerador.

Entretanto, o fato gerador que deu azo ao lançamento do crédito – a alienação 

dos imóveis – ocorreu em 16/01 e 17/01/2007 (fl. 168), pelo que não é possível a 

cobrança de laudêmio no presente caso, uma vez que ultrapassado o lapso máximo de 5 

(cinco) anos entre a data do fato gerador e a data do seu conhecimento pela União - em 

21/08/2012 -, porquanto transcorrido 5 (cinco) anos, 6 (seis) meses e 23 (vinte e três) 

dias.

Confira-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. TERRENO DE MARINHA. CESSÃO DE DIREITOS. FATO GERADOR. 
LAUDÊMIO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DA UNIÃO (SPU). 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. CINCO ANOS 
ANTERIORES À CIÊNCIA DA TRANSAÇÃO. OBSERVÂNCIA.

1. O art. 3º do Decreto-Lei n. 2.398/1987, com redação introduzida pela Lei n. 
13.465/2017, dispõe que a transferência onerosa, entre vivos, do domínio útil e da inscrição 
de ocupação de terrenos da União ou de cessão de direito a eles relativos dependerá do 
prévio recolhimento do laudêmio pelo vendedor, em quantia correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor atualizado do domínio pleno do imóvel, excluídas as benfeitorias.

2. A celebração do contrato de compra e venda é suficiente como fato gerador do 
laudêmio, pois o legislador estabeleceu como uma das hipóteses de incidência a mera cessão 
de direitos, a qual ocorre tão logo o negócio jurídico particular produza os seus efeitos, 
prescindindo, para fins de cobrança do laudêmio, do registro do respectivo título no cartório 
de registro de imóveis.

3. A inexistência de registro imobiliário da transação (contratos de gaveta) não 
impede a caracterização do fato gerador do laudêmio, sob pena de incentivar a realização de 
negócios jurídicos à margem da lei somente para evitar o pagamento dessa obrigação 
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pecuniária.

4. O art. 47, § 1º, da Lei n. 9.636/1998, estabelece que o prazo decadencial para 
constituição do crédito não tributário conta-se a partir do conhecimento por iniciativa da 
União.

5. Até que a credora seja cientificada da ocorrência do fato gerador, não se pode 
exigir, em regra, que adote providência para constituir formalmente o crédito.

6. A legislação limita a cinco anos a cobrança de créditos relativos ao período anterior 
ao conhecimento do fato gerador daqueles.

7. Não há razão jurídica para afastar essa disposição legal quanto ao laudêmio devido 
em casos de cessões particulares relativos ao período anterior ao conhecimento do fato 
gerador, visto que o legislador não diferenciou receitas patrimoniais periódicas (como foro e 
taxa) das esporádicas (como o laudêmio).

8. Tese jurídica firmada: a) a inexistência de registro imobiliário da transação 
(contratos de gaveta) não impede a caracterização do fato gerador do laudêmio, sob pena de 
incentivar a realização de negócios jurídicos à margem da lei somente para evitar o 
pagamento dessa obrigação pecuniária; b) o termo inicial do prazo para a constituição dos 
créditos relativos ao laudêmio tem como data-base o momento em que a União toma 
conhecimento, por iniciativa própria ou por solicitação do interessado, da alienação do 
imóvel, consoante exegese do § 1º do art. 47 da Lei n. 9.636/1998, com a redação dada pela 
Lei n. 9.821/1999, não sendo, portanto, a data em que foi consolidado o negócio jurídico 
entre os particulares o marco para a contagem do prazo decadencial, tampouco a data do 
registro da transação no cartório de imóvel; c) o art. 47 da Lei n. 9.636/1998 rege toda a 
matéria relativa a decadência e prescrição das receitas patrimoniais não tributárias da União 
Federal, não havendo razão jurídica para negar vigência à parte final do § 1º do art. 47 do 
aludido diploma legal quanto à inexigibilidade do laudêmio devido em casos de cessões 
particulares, relativas a período anterior ao conhecimento do fato gerador, visto que o 
legislador não diferenciou receitas patrimoniais periódicas (como foro e taxa) das 
esporádicas (como o laudêmio).

9. No caso concreto, a SPU não pode exigir os valores relativos ao laudêmio 
decorrente da transação efetivada em 04/08/2003, por ter transcorrido mais de cinco anos da 
data do conhecimento dos fatos pela autoridade administrativa (31/08/2015), consoante 
regra prevista no § 1º do art. 47 da Lei n. 9.636/1998.

10. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e do art. 
256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ.

11. Recurso especial não provido (REsp n. 1.954.050/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, julgado em 10/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (TEMA 1.142). TERENO DE MARINHA. 
LAUDÊMIO. FATO GERADOR DA OBRIGAÇÃO. CESSÃO DE DIREITOS. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DA UNIÃO (SPU). EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. CINCO ANOS ANTERIORES À CIÊNCIA DA 
TRANSAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, têm ensejo 
quando há obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado, vícios 
inexistentes na espécie.
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2. Hipótese em que a embargante pretende rediscutir as teses firmadas nos REsps n. 
1.951.346/SP, 1.954.050/SP, 1.956.006/SP e 1.957.161/SP (Tema 1.142 do STJ), 
submetidos ao rito de recursos repetitivos, não havendo no acórdão impugnado nenhuma 
situação que dê amparo ao recurso integrativo.

3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o Tema Repetitivo n. 
1.142 do STJ, fixou as seguintes teses: a) a inexistência de registro imobiliário da transação 
(contratos de gaveta) não impede a caracterização do fato gerador do laudêmio, sob pena de 
incentivar a realização de negócios jurídicos à margem da lei somente para evitar o 
pagamento dessa obrigação pecuniária; b) o termo inicial do prazo para a constituição dos 
créditos relativos ao laudêmio tem como data-base o momento em que a União toma 
conhecimento, por iniciativa própria ou por solicitação do interessado, do fato gerador, 
consoante exegese do § 1º do art. 47 da Lei n. 9.636/1998, com a redação dada pela Lei n. 
9.821/1999, não sendo, portanto, a data em que foi consolidado o negócio jurídico entre os 
particulares o marco para a contagem do prazo decadencial, tampouco a data do registro da 
transação no cartório de imóvel; c) o art. 47 da Lei n. 9.636/1998 rege toda a matéria 
relativa a decadência e prescrição das receitas patrimoniais não tributárias da União Federal, 
não havendo razão jurídica para negar vigência à parte final do § 1º do aludido diploma 
legal quanto à inexigibilidade do laudêmio devido em casos de cessões particulares, 
referente ao período anterior ao conhecimento do fato gerador, visto que o legislador não 
diferenciou receitas patrimoniais periódicas (como foro e taxa) das esporádicas (como o 
laudêmio).

4. Segundo o entendimento desta Corte, "a contradição passível de ser sanada na via 
dos embargos declaratórios é a contradição interna, entendida como incoerência existente 
entre os fundamentos e a conclusão do julgado em si mesmo considerado, e não a 
contradição externa, relativa à incompatibilidade do julgado com argumento, tese, lei ou 
precedente tido pela parte embargante como acertado" (EDcl no AgInt nos EDcl na Rcl n. 
43.275/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado em 
18/04/2023, DJe de 24/04/2023).

5. No caso, a União não apontou nenhuma contradição interna no acórdão embargado, 
vale dizer, incoerência lógica entre as premissas e o resultado do julgamento, mas sim 
contradição externa entre o decisum e a tese por ela defendida, pois, sob sua óptica, a 
redação do §1º do art. 47 da Lei nº 9.636/1998 deve ser fragmentada, devendo-se acolher a 
primeira parte, quanto ao termo inicial da decadência, mas recusar a parte final, concernente 
à limitação da exigibilidade a cinco anos.

6. Não se vislumbra também a alegada obscuridade, pois o aresto hostilizado deixou 
claro que o art. 47 da Lei n. 9.636/1998 estabelece três condições temporais para o exercício 
da persecução do crédito originado de receita patrimonial - prazo decadencial de 10 (dez) 
anos para o lançamento, prazo prescricional de 5 (cinco) anos para cobrança dessa receita 
patrimonial da União e lapso de 5 (cinco) anos para a cobrança de créditos relativos a 
período anterior ao conhecimento do fato gerador.

7. Consignou expressamente o julgado combatido que a regra prevista no § 1º do art. 
47 da Lei n. 9.636/1998 é compatível com o prazo decenal previsto no inciso I do mesmo 
artigo, porque os dispositivos regem situações distintas e, inexistindo no aludido dispositivo 
ressalva quanto à sua aplicação exclusivamente a receitas periódicas (taxa de ocupação e 
foro), não compete ao intérprete, seja ele a Administração, seja o próprio Poder Judiciário, 
estabelecer divisões entre institutos quando o legislador, por opção política, não o fez, em 
atenção à separação de poderes e ao princípio da legalidade.

8. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no REsp n. 1.957.161/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 21/11/2023).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.732.007 / RS
Número Registro: 2024/0322040-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50005110820184047121

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS FETT - ESPÓLIO
AGRAVANTE : LUIS FETT - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BRUSTOLIN - SC019433
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - TAXA DE OCUPAÇÃO / LAUDÊMIO / 
FORO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CARLOS FETT - ESPÓLIO
AGRAVADO : LUIS FETT - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BRUSTOLIN - SC019433

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
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Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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